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O direito da Unido proibe a adicéo da alga Lithothamnium calcareum na
transformacédo dos géneros alimenticios biolégicos como as bebidas biolégicas a
base de arroz e de soja para o seu enriquecimento em calcio

A empresa alemad Natumi produz bebidas de soja e de arroz. Adiciona-lhes a alga vermelha
coralinacea Lithothamnium calcareum, sob a forma de p6 obtido a partir de sedimentos dessa alga
em decomposicdo, que séo limpos, triturados e secos. Esta alga marinha contém principalmente
carbonato de calcio e carbonato de magnésio. A Natumi comercializa, homeadamente, uma
bebida denominada «Soja-Drink-Calcium», com o rotulo «bio» e com as seguintes mencgoes:
«célcio», «contém algas marinhSas ricas em calcio» e «contém calcio de elevada qualidade
proveniente da alga marinha Lithothamniumb.

O Land da Renénia do Norte-Vestefalia (Alemanha) iniciou um processo para a aplicacdo de uma
sanc¢do pecuniaria a Natumi, devido ao facto de a utilizacdo de carbonato de calcio, como mineral,
ser proibida para enriquecer em calcio os produtos biolégicos e isto mesmo quando o
enriquecimento seja efetuado mediante a adi¢cdo de algas. Além disso, segundo o Land, é proibido
fazer constar nesses produtos mencgdes relativas ao calcio.
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A Natumi reconhece que a utilizagdo de carbonato de célcio é proibida para enriquecer os
produtos biolégicos em célcio. E precisamente por esta razdo que muitos produtores de bebidas
biolégicas a base de soja, de arroz e de cereais adicionam a alga Lithothamnium calcareum,
naturalmente rica em calcio. Segundo a Natumi, esta alga constitui uma alternativa natural ao
calcio cuja utilizacéo para enriquecer os géneros alimenticios bioldgicos deve ser autorizada.

O Bundesverwaltungsgericht (Tribunal Administrativo Federal, Alemanha) pede ao Tribunal de
Justica que interprete o direito da Unido na matéria .

No seu aco6rdao hoje proferido, o Tribunal de Justica declara que o direito da Unido se opbe a
utilizacdo de um pé obtido a partir dos sedimentos da alga Lithothamnium calcareum que
sdo limpos, secos e triturados, como ingrediente ndo biolégico de origem agricola, na
transformacdo de géneros alimenticios bioldégicos como as bebidas biolégicas a base de
arroz e de soja, para 0 seu enriquecimento em calcio.

Com efeito, a utilizagdo de um ingrediente ndo biolégico de origem agricola nos géneros
alimenticios biolégicos s6 é autorizada sob certas condicdes, nomeadamente no caso de ser
impossivel, sem recorrer a esse ingrediente, produzir ou conservar esses géneros alimenticios ou
satisfazer certos requisitos nutricionais previstos com base na legislacdo da Unido. Ora, ndo se
afigura que esses critérios estejam preenchidos no que respeita ao p6é em questao.

Além disso, o direito da Unido estabelece regras estritas no que respeita a adicdo de minerais,
como o calcio, na producao dos géneros alimenticios biolégicos. Exclui, em principio, a utilizacdo

1 Regulamento (CE) n.° 889/2008 da Comissdo, de 5 de setembro de 2008, que estabelece normas de execugdo do
Regulamento (CE) n.° 834/2007 do Conselho relativo a producao bioldgica e a rotulagem dos produtos biolégicos, no
que respeita a producdo bioloégica, a rotulagem e ao controlo (JO 2008, L 250, p.1), conforme alterado pelo
Regulamento de Execucéo (UE) 2018/1584 da Comisséo, de 22 de outubro de 2018 (JO 2018, L 264, p. 1).
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do carbonato de célcio para enriquecer produtos em célcio de modo que a adi¢do do célcio na
transformacéo dos géneros alimenticios biolégicos como as bebidas a base de arroz e de
sOja em causa, apenas para 0 seu enriquecimento em calcio, é proibida. Por conseguinte,
autorizar a utilizacdo do pé em guestdao como ingrediente ndo biolégico de origem agricola,
na transformacdo de géneros alimenticios biol6égicos para os enriquecer em célcio,
equivaleria a permitir que os produtores desses géneros alimenticios contornassem esta
proibicao.

NOTA: O reenvio prejudicial permite aos 6rgdos jurisdicionais dos Estados-Membros, no ambito de um

litigio que Ihes seja submetido, interrogar o Tribunal de Justica sobre a interpretacdo do direito da Unido ou

sobre a validade de um ato da Unido. O Tribunal ndo resolve o litigio nacional. Cabe ao 6rgéo jurisdicional

nacional decidir o processo em conformidade com a decisdo do Tribunal. Esta decisédo vincula do mesmo

modo os outros 6rgédos jurisdicionais nacionais aos quais seja submetido um problema semelhante.

Documento nao oficial, para uso exclusivo dos 6rgaos de informacéo, que nao vincula o Tribunal de Justica.
O texto integral do acordao é publicado no sitio CURIA no dia da prolagéo.

Contacto Imprensa: Cristina Lépez Roca @ (+352) 4303 3667.
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